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					►		
				
		2019		
		(2)
						
				
				
					
				
					►				
						
			Março		
	
			(1)
		
	
		
			
				Gabaritos Preliminares da Prova Objetiva (1ª fase) XXVIII Exame de Ordem Unificado
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Fevereiro		
	
			(1)
		
	
		
			
				Resultado Preliminar 2ª Fase XXVII EXAME DE ORDEM UNIFICADO
				


		
						
			

		
	
		
	
				
					►		
				
		2018		
		(7)
						
				
				
					
				
					►				
						
			Dezembro		
	
			(1)
		
	
		
			
				Informações sobre o funcionamento do TJSP durante o recesso forense
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Junho		
	
			(1)
		
	
		
			
				Resultado Preliminar - Prova Prático-Profissional (2ª fase) - XXV Exame de Ordem
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Maio		
	
			(2)
		
	
		
			
				OAB comunica novo cronograma para o XXVI Exame de Ordem
				
	
				XXV Exame de Ordem: Prova da 2ª fase será no dia 10 de junho de 2018
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Abril		
	
			(2)
		
	
		
			
				STJ edita quatro novas súmulas e cancela uma sobre planos de saúde
				
	
				Gabaritos Preliminares da Prova Objetiva (1ª fase) - XXV Exame de Ordem
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Janeiro		
	
			(1)
		
	
		
			
				Confira o calendário previsto do Exame de Ordem para 2018
				


		
						
			

		
	
		
	
				
					►		
				
		2017		
		(16)
						
				
				
					
				
					►				
						
			Dezembro		
	
			(1)
		
	
		
			
				Embriaguez do motorista, de forma isolada, não caracteriza dolo eventual em acidente com morte
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Novembro		
	
			(3)
		
	
		
			
				STJ - Corte Especial e Terceira Seção aprovam duas novas súmulas
				
	
				Cadernos de Prova e Gabaritos Preliminares da Prova Objetiva (1ª fase) - XXIV Exame de Ordem
				
	
				Editora e jornalista devem indenizar empresário por conteúdo ofensivo de obra
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Outubro		
	
			(2)
		
	
		
			
				Temer sanciona lei que torna crime hediondo o porte ou a posse ilegal de armas de uso restrito
				
	
				Relação dos examinandos aprovados no XXIII Exame de Ordem Unificado (preliminar)
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Setembro		
	
			(3)
		
	
		
			
				Edital de Abertura - XXIV Exame de Ordem Unificado
				
	
				Notícia falsa nas redes sociais sobre mudanças no Exame de Ordem
				
	
				CNJ quer esforço dos tribunais em julgamentos dos crimes contra a vida
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Julho		
	
			(1)
		
	
		
			
				Provas e Gabaritos (1ª fase - Prova Objetiva) - XXIII Exame de Ordem Unificado
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Junho		
	
			(1)
		
	
		
			
				Resultado Preliminar - Prova Prático-Profissional (2ª fase) - XXII Exame de Ordem Unificado
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Abril		
	
			(1)
		
	
		
			
				Provas e Gabaritos (1ª fase - Prova Objetiva) - XXII Exame de Ordem Unificado
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Março		
	
			(3)
		
	
		
			
				STF reafirma que crime contra ordem tributária não se vincula com prisão civil por dívida
				
	
				Relação dos examinandos aprovados no XXI Exame de Ordem Unificado (lista final)
				
	
				Liminar afasta prisão preventiva até julgamento de recurso do ex-goleiro Bruno
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Fevereiro		
	
			(1)
		
	
		
			
				OAB SP manifesta repúdio à decisão que criminaliza indevidamente a advocacia
				


		
						
			

		
	
		
	
				
					►		
				
		2016		
		(14)
						
				
				
					
				
					►				
						
			Dezembro		
	
			(1)
		
	
		
			
				Inscrições para Assistência Judiciária vão de 15 de dezembro/2016 a 27 de janeiro/2017
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Novembro		
	
			(1)
		
	
		
			
				Gabaritos Preliminares e Caderno da Prova Objetiva (1ª fase) - XXI Exame de Ordem
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Outubro		
	
			(1)
		
	
		
			
				XX Exame de Ordem Unificado - Resultado Preliminar - Prova Prático-Profissional (2ª fase)
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Setembro		
	
			(3)
		
	
		
			
				Pescar em local interditado e época proibida, mesmo sem pegar peixe, não é insignificante
				
	
				Edital de Abertura do XXI Exame de Ordem Unificado da OAB
				
	
				Terceira Seção aprova súmula sobre crime de roubo 
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Julho		
	
			(1)
		
	
		
			
				Concedida liminar em HC por violação ao princípio da presunção de inocência
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Junho		
	
			(4)
		
	
		
			
				Plenário aprova súmula vinculante sobre regime prisional
				
	
				Relação dos examinandos aprovados no XIX Exame de Ordem Unificado
				
	
				Reeducação de presos requer nova interpretação, diz membro da Corte CIDH
				
	
				Prisões provisórias são regra e contrariam legislação penal, conclui estudo
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Abril		
	
			(2)
		
	
		
			
				XIX Exame de Ordem Unificado - Gabaritos Preliminares da Prova Objetiva (1ª fase)
				
	
				XIX Exame de Ordem - Locais e Horário de Realização da Prova Objetiva (1ª fase)
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Fevereiro		
	
			(1)
		
	
		
			
				Resultado Preliminar - Prova Prático-Profissional (2ª fase) - XVIII Exame de Ordem Unificado
				


		
						
			

		
	
		
	
				
					►		
				
		2015		
		(40)
						
				
				
					
				
					►				
						
			Dezembro		
	
			(2)
		
	
		
			
				 Justiça paulista recebe primeiro inquérito policial digital
				
	
				Caderno de Prova e Gabaritos Preliminares da Prova Objetiva (1ª fase) - XVIII Exame de Ordem Unificado
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Novembro		
	
			(1)
		
	
		
			
				XVIII Exame de Ordem Unificado - Locais e Horário de Realização da Prova Objetiva (1ª fase)
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Outubro		
	
			(4)
		
	
		
			
				EDITAL PARA INSCRIÇÃO DE ADVOGADOS PARA PRESTAÇÃO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA SUPLEMENTAR
				
	
				TJSP aplica Lei Maria da Penha para proteção de transexual
				
	
				Terceira Seção edita dois novos enunciados na área penal
				
	
				Resultado Preliminar - Prova Prático- Profissional (2ª fase) - XVII Exame de Ordem Unificado
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Setembro		
	
			(8)
		
	
		
			
				Estão abertas as inscrições para o XVIII Exame de Ordem Unificado
				
	
				Mulher acusada de matar filhas será internada em hospital de custódia
				
	
				Judiciário celebra 20 anos da Lei nº 9.099/95
				
	
				Justiça condena acusado de cometer latrocínio no Japão
				
	
				Liberdade condicional em crime de associação para o tráfico só após dois terços da pena
				
	
				Lei 13.163 de 09 de setembro de 2015 - altera a Lei de Execução Penal
				
	
				Para o STJ, estupro de menor de 14 anos não admite relativização
				
	
				Terceira Seção aprova súmula sobre violência doméstica
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Agosto		
	
			(13)
		
	
		
			
				Lavagem de dinheiro será discutida em seminário com especialista internacional
				
	
				Assistente de acusação pode recorrer mesmo contra posição do MP
				
	
				Plenário confirma validade de normas do TJ-SP sobre audiências de custódia
				
	
				Justiça rejeita representação contra Danilo Gentili
				
	
				Instituições de Direito Público e Privado
				
	
				Advogado não consegue trancar ação penal que apura fraude em exame da OAB 
				
	
				Condenado por matar estudante grávida não consegue anular julgamento 
				
	
				Delação premiada na Pesquisa Pronta desta semana
				
	
				Ministro determina arquivamento de queixa-crime sobre discurso de deputado federal
				
	
				Cabe ao Ministério Público estadual apurar crime em vila militar 
				
	
				Câmara aprova separação de presos de acordo com a gravidade do crime
				
	
				Juiz de execução penal pode fixar calendário de saídas temporárias de preso
				
	
				XVII Exame de Ordem - Resultado preliminar da 1ª fase 
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Junho		
	
			(2)
		
	
		
			
				Vigilância eficaz, por si só, não caracteriza como crime impossível a tentativa de furto em comércio
				
	
				Edital de abertura - XVII Exame de Ordem Unificado 2015
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Maio		
	
			(2)
		
	
		
			
				Prova da 2ª fase do XVI Exame de Ordem que será domingo (17) 
				
	
				A delação premiada e as garantias do colaborador
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Março		
	
			(6)
		
	
		
			
				Caderno de Prova e gabarito - 1ª Fase do XVI Exame de Ordem Unificado (156 OAB/SP)
				
	
				Locais e Horário de Realização da Prova Objetiva (1ª fase) - XVI Exame de Ordem Unificado (156)
				
	
				Feminicídio: mais uma qualificadora do crime de homicídio
				
	
				Estudos Críticos de Direito Penal e Processo Penal - Volume I
				
	
				AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA: REALIDADE EM SÃO PAULO
				
	
				OAB lança campanha em defesa do Exame de Ordem 
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Fevereiro		
	
			(1)
		
	
		
			
				Relação preliminar dos examinandos aprovados no XV Exame de Ordem Unificado 2014/15
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Janeiro		
	
			(1)
		
	
		
			
				Locais de Realização da Prova Prático-Profissional (2ª fase) da XV Exame de Ordem
				


		
						
			

		
	
		
	
				
					►		
				
		2014		
		(28)
						
				
				
					
				
					►				
						
			Dezembro		
	
			(5)
		
	
		
			
				Saiba a diferença entre “saidão” e indulto
				
	
				Anulação de questões da prova objetiva - XV Exame de Ordem Unificado
				
	
				São Paulo aprova 34,97% dos candidatos na primeira fase do XV Exame
				
	
				Inscrições para o Convênio da Assistência Judiciária e Defensoria Pública 2015
				
	
				Princípio da insignificância não pode ser aplicado em casos de infrator contumaz
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Novembro		
	
			(1)
		
	
		
			
				Locais de prova - 1a fase - XV Exame de Ordem
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Outubro		
	
			(1)
		
	
		
			
				Resultado Preliminar do XIV Exame de Ordem e Edital de Abertura do XV Exame
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Setembro		
	
			(1)
		
	
		
			
				Locais de prova da 2ª fase do XIV Exame de Ordem Unificado da OAB
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Agosto		
	
			(2)
		
	
		
			
				XIV Exame de Ordem 2014 - Provas e Gabaritos (1ª fase - Prova Objetiva)
				
	
				XIV Exame de Ordem OAB - Edital - Locais e Horário de Realização da Prova Objetiva (1ª fase)
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Junho		
	
			(2)
		
	
		
			
				Resultado Preliminar - Prova Prático-Profissional (2ª fase) do XIII Exame de Ordem 2014
				
	
				Expediente forense na Copa do Mundo de Futebol
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Maio		
	
			(4)
		
	
		
			
				Locais de prova da 2ª fase do XIII Exame de Ordem 2014
				
	
				Farah Jorge Farah é condenado a 16 anos de prisão
				
	
				Novas alterações do CTB (Código de Trânsito Brasileiro) pela Lei 12.971/14
				
	
				Parte do inquérito é retirada dos autos por violação a direito ao silêncio
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Abril		
	
			(3)
		
	
		
			
				Caderno de questões e Gabarito da 1a Fase do XIII Exame de Ordem 2014
				
	
				Locais e Horário de Realização da Prova Objetiva (1ª fase) - XIII Exame de Ordem Unificado 2014
				
	
				Mãe é condenada por ter recebido benefício da filha falecida
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Março		
	
			(3)
		
	
		
			
				STJ autoriza interdição de psicopata que aos 16 anos matou a própria família
				
	
				Suspensa decisão que afastou valor para insignificância em crime tributário
				
	
				Lista de Aprovados (preliminar) na Prova Prática (2a fase) do XII Exame de Ordem OAB 2013
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Fevereiro		
	
			(5)
		
	
		
			
				Edital - XIII Exame de Ordem Unificado 2014
				
	
				STJ admite aplicação preventiva da Lei Maria da Penha em ação cível
				
	
				Comissão entrega relatório final sobre reforma do Código Penal
				
	
				Uso da internet em crime não basta para determinar competência da Justiça Federal
				
	
				Locais de realização da Prova Prático-profissional (2ª fase) - XII Exame de Ordem 2014
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Janeiro		
	
			(1)
		
	
		
			
				De cada 10 assaltantes, 7 voltam a roubar no Estado e 41% são menores
				


		
						
			

		
	
		
	
				
					►		
				
		2013		
		(75)
						
				
				
					
				
					►				
						
			Dezembro		
	
			(5)
		
	
		
			
				Resultado Preliminar da 1a fase do XII Exame de Ordem Unificado OAB
				
	
				Aprovado na comissão especial novo projeto do Código Penal
				
	
				Gabarito e Caderno de prova do XII Exame de Ordem
				
	
				Quinta Turma: sonegação de menos de R$ 20 mil em descaminho não é insignificante 
				
	
				Princípio da autodefesa não afasta crime de quem apresenta falsa identidade
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Novembro		
	
			(1)
		
	
		
			
				Provimento Nº 156/2013 do Conselho Federal da OAB - Dispõe sobre as alterações do Exame de Ordem
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Outubro		
	
			(7)
		
	
		
			
				Resultado Preliminar - XI Exame de Ordem - Prova Prático-Profissional (2ª fase)
				
	
				O direito de ser deixado em paz
				
	
				A vida de Maria da Penha
				
	
				308 x 46: Câmara mantém Exame de Ordem
				
	
				Padrão de Respostas - Gabarito - XI Exame de Ordem Unificado OAB 2013 - 2ª fase - Prova Prático-Profissional
				
	
				Conselho Pleno aprova alterações no Exame da Ordem
				
	
				Segunda fase do XI Exame de Ordem Unificado (151)
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Setembro		
	
			(6)
		
	
		
			
				Pessoa jurídica não tem direito a habeas corpus
				
	
				Tribunal do Júri condena Sandro Dota a 31 anos de prisão
				
	
				Colégio de Presidentes aprova alterações no Exame de Ordem
				
	
				Júri condena Evandro Gomes por morte de ex-companheira em Guarulhos
				
	
				Combate à pirataria na internet não pode violar direito à informação
				
	
				Arquivado HC que pretendia garantir exibição de vídeos no Tribunal do Júri
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Agosto		
	
			(8)
		
	
		
			
				Acusado de atropelar ciclista será julgado por Vara Criminal comum
				
	
				Casal Nardoni não consegue anular processo para renovação de prova pericial
				
	
				II Concurso Regionalizado de Estagiários 2013 da Defensoria Pública de SP
				
	
				Caderno de prova e gabarito da 1a Fase do XI Exame de Ordem Unificado 2013 da OAB
				
	
				Mantida pena por adulteração de placa de veículo com fita adesiva
				
	
				Desleixo ou descuido de mãe não configura crime de abandono de menor
				
	
				Entrevista para o Hora News - Rede Record
				
	
				Justiça de Guarulhos condena vigia pela participação na morte de Mércia Nakashima
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Julho		
	
			(6)
		
	
		
			
				OAB divulga resultado final do X Exame: 28,08% de aprovação
				
	
				Três testemunhas do caso Mércia são ouvidas
				
	
				Novos tempos, um novo direito
				
	
				Velhos crimes, um novo modo de praticá-los 
				
	
				Resultado preliminar do X Exame Unificado de Ordem OAB 2013
				
	
				Padrão de Respostas - X Exame de Ordem Unificado OAB 2013 - 2ª fase - Prova Prático-Profissional
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Junho		
	
			(6)
		
	
		
			
				Comunicado OAB/FGV - Cancelamento/Anulação de questões da 2ª Fase do X Exame de Ordem 2013
				
	
				Locais de prova - 2a fase - X Exame de Ordem
				
	
				Globo terá de pagar R$ 50 mil por violar direito ao esquecimento 
				
	
				Câmara aprova estágio em Direito a partir do 5º semestre
				
	
				X Exame de Ordem: OAB comunica retificação no anexo III do edital
				
	
				TJSP reduz pena aplicada a Lindemberg Alves
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Maio		
	
			(3)
		
	
		
			
				Comunicado da FGV - Manutenção de gabarito
				
	
				Mesmo em delitos coletivos, denúncia deve apontar conexão entre a conduta individual e o crime 
				
	
				X Exame de Ordem: 54% dos candidatos aprovados na prova objetiva
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Abril		
	
			(9)
		
	
		
			
				OAB divulga gabarito preliminar do X Exame de Ordem Unificado
				
	
				Prova do Exame de Ordem neste domingo muda de horário
				
	
				OAB divulga o local das provas do X Exame de Ordem 2013
				
	
				Índice de aprovação de aprovados no IX Exame de Ordem
				
	
				OAB quer que assassinato de advogado seja considerado crime hediondo
				
	
				Após 30 anos, execução penal deve enfrentar reformas para efetivar punições e assegurar direitos
				
	
				STF declara constitucionalidade da reincidência como agravante da pena
				
	
				Ministro Og Fernandes nega, pela segunda vez, prisão domiciliar a Nicolau dos Santos Neto 
				
	
				Sexta Turma nega habeas corpus em favor de Suzane Louise Von Richthofen
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Março		
	
			(11)
		
	
		
			
				Relator nega liminar a Nicolau dos Santos Neto
				
	
				STJ recebe pedido de habeas corpus em favor de Nicolau dos Santos Neto
				
	
				Decisão na íntegra que cassou a prisão domiciliar do ex-juiz Nicolau dos Santos Neto
				
	
				Assumindo os próprios erros: a importância da confissão espontânea no processo penal
				
	
				Lista de aprovados da 2ª fase do IX Exame de Ordem Unificado - OAB
				
	
				Após quatro dias de julgamento, Mizael Bispo é condenado pelo assassinato de Mércia Nakashima
				
	
				Sentença de pronúncia do caso Mércia Nakashima
				
	
				Sentença na íntegra do caso do ex-goleiro Bruno
				
	
				Sexta Turma rejeita retirada de provas supostamente ilícitas em ação contra Law King Chong 
				
	
				Decretada prisão preventiva de envolvidos no incêndio da boate Kiss
				
	
				Encurralado após delação de Macarrão, Bruno começa a ser julgado hoje (4); ex também vai a júri
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Fevereiro		
	
			(6)
		
	
		
			
				Conexão de provas leva à reunião de processos sobre crimes de racismo cometidos em comunidade virtual
				
	
				Sentença na íntegra do caso Gil Rugai
				
	
				Irmãos Cravinhos são beneficiados com progressão de regime
				
	
				Entrevista para o Tribuna do Direito - Fevereiro de 2013
				
	
				Provimento CG nº 4/2013: Dispõe sobre Celeridade processual.
				
	
				Aspectos penais e processuais penais da tragédia de Santa Maria (RS) 
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Janeiro		
	
			(7)
		
	
		
			
				TJ/SP altera horário de atendimento ao público sem aviso prévio
				
	
				STJ garante liberdade a presos por 10 anos sem julgamento em São Paulo
				
	
				Mais seis Faculdades de Direito oferecerão disciplina Magistratura - Vocações e Desafios
				
	
				Primeira fase do exame de Ordem registra pior resultado desde 2010
				
	
				Lista de convocados para a 2ª fase - IX Exame de Ordem Unificado OAB
				
	
				Tribunal considera que falar ao celular dirigindo é indício de crime doloso
				
	
				Calendário dos Exames de Ordem em 2013
				


		
						
			

		
	
		
	
				
					►		
				
		2012		
		(108)
						
				
				
					
				
					►				
						
			Dezembro		
	
			(7)
		
	
		
			
				FELIZ ANO NOVO! PRÓSPERO ANO DE 2013!
				
	
				FELIZ NATAL A TODOS!
				
	
				Sancionada nova lei seca e valor de multa dobra 
				
	
				Caderno de questões e gabarito da IX Exame de Ordem 2012
				
	
				Justiça de Guarulhos marca data do julgamento do caso Mércia Nakashima
				
	
				Futuro da internet nas mãos dos governos em Dubai
				
	
				Videoconferência substituirá carta precatória em toda a Justiça Federal 
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Novembro		
	
			(6)
		
	
		
			
				Tentativas de fraude crescem na web
				
	
				Déficit de vagas em prisões do Brasil alcança quase 170 mil e poderia dobrar
				
	
				Câmara aprova projetos que tipificam crimes cibernéticos
				
	
				Lista preliminar dos aprovados na 2a Fase do VIII Exame de Ordem 2012
				
	
				Divulgado o padrão de respostas da 2a fase do VIII Exame de Ordem
				
	
				Senado aprova projeto que define crimes cibernéticos
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Outubro		
	
			(13)
		
	
		
			
				Senado aprova indicação do ministro Teori Zavascki para o STF
				
	
				Projeto do Código Penal recebe mais de 200 emendas 
				
	
				Princípio da insignificância não se aplica ao crime de contrabando
				
	
				Obrigado pelas mais de 10.000 visitas!
				
	
				Habeas corpus: remédio constitucional ou panaceia universal? 
				
	
				MP de elétricas é usada até para abolir exame da OAB
				
	
				Caderno de Prova - 2ª Fase do VIII Exame de Ordem Unificado (148 OAB/SP)
				
	
				OAB divulga calendário com datas dos Exames Unificados de 2013
				
	
				Palavra da vítima é suficiente para configurar uso de arma de fogo em assalto
				
	
				Brasil quer internet sem ‘discriminação’
				
	
				Marcado julgamento do ex-goleiro Bruno
				
	
				Comunicado - Manutenção de gabarito - VIII Exame de Ordem
				
	
				Custo anual do cibercrime no Brasil é de R$ 16 bilhões, diz estudo
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Setembro		
	
			(18)
		
	
		
			
				 	MP não pode pedir reconsideração em habeas corpus que colocou preso em liberdade
				
	
				Trancada ação penal contra acusado de tentar furtar uma galinha
				
	
				Quinta Turma determina que empate em revisão criminal seja entendido a favor do réu
				
	
				Atualidades do Direito
				
	
				Publicada a Lei 12.720/2012 que altera o Código Penal e dispõe sobre o extermínio de seres humanos 
				
	
				Quem dá carro a bêbado pode ser punido, diz decisão do STJ
				
	
				Garantia do sigilo preserva advogado da lei de lavagem de dinheiro
				
	
				 	Preocupadas com o projeto do novo Código Penal, entidades promovem ato público
				
	
				Advogado dativo não é considerado servidor público
				
	
				Sancionada lei de informatização do acompanhamento da execução penal
				
	
				Ex-presidiário é indenizado por divulgação de sua imagem em reportagem
				
	
				Responsável por alimentar reféns, condenada por participação em assalto
				
	
				Boletim de Ocorrência de infração penal de menor potencial ofensivo deve ser elaborado por delegado 
				
	
				Justiça define data de audiência do caso Yoki
				
	
				Negado trancamento de inquérito instaurado para apurar uso de dados sigilosos
				
	
				OAB SP tranca no TJSP inquérito contra Ana Lúcia Assad
				
	
				Já estão disponíveis o gabarito e o caderno de questões do VIII Exame de Ordem
				
	
				É amanhã!!! Dicas para a 1ª fase do VIII Exame de Ordem OAB 2012 
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Agosto		
	
			(8)
		
	
		
			
				2ª Turma do STF aplica princípio da insignificância em crime ambiental
				
	
				Ordem discute lavagem de dinheiro
				
	
				 	Especialistas criticam exagero no Código Penal
				
	
				Súmula firma entendimento sobre progressão de regime prisional
				
	
				 	Emendas ao projeto do Código Penal poderão ser apresentadas até 5 de setembro
				
	
				 	Redução da maioridade volta à pauta na reforma do Código Penal
				
	
				 	Bancos terão que provar culpa do cliente por fraude
				
	
				Dois são condenados por tatuagem em adolescente
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Julho		
	
			(4)
		
	
		
			
				STF decide sobre o crime de latrocínio e o nexo causal 
				
	
				22ª Bienal Internacional do Livro de São Paulo
				
	
				PF conclui investigação de fraude ao exame da OAB de 2009 
				
	
				Usuário poderá pedir para apagar dados na internet, prevê proposta
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Junho		
	
			(13)
		
	
		
			
				Reconhecida validade de provas colhidas em lan house sem autorização judicial
				
	
				Crimes em alta ampliam debate de pena juvenil
				
	
				Senado recebe anteprojeto do Código Penal e promete seguir reformas com lei de execuções
				
	
				Criminalizar e descriminalizar: as inovações do novo CP
				
	
				Provedores têm 24 horas para retirar página com conteúdo ofensivo da internet
				
	
				9,5 mil sites maliciosos surgem por dia na web
				
	
				Denúncia na íntegra do caso Elize Matsunaga
				
	
				Comunicado - VII Exame de Ordem - Anulação de questões
				
	
				Comissão de juristas conclui anteprojeto do novo Código Penal
				
	
				Redes sociais resistem ao cibercrime
				
	
				É necessária a constituição definitiva do crédito tributário para configurar crime de descaminho
				
	
				PF divulga editais para provas de escrivão, perito e delegado 
				
	
				Polícia Federal divulga vídeo de referência para exame de aptidão física 
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Maio		
	
			(10)
		
	
		
			
				OAB incluirá Filosofia do Direito no primeiro Exame de Ordem de 2013
				
	
				Crimes na Web: Minimizado, PL Azeredo é aprovado 
				
	
				Câmara define penas para crime cibernético
				
	
				Homem que furtou livros é absolvido pela aplicação do princípio da insignificância
				
	
				Conselho Federal de Medicina define critérios para interrupção de gravidez de anencéfalos
				
	
				2ª Turma nega análise de recurso contra liminar negada ao ex-goleiro Bruno
				
	
				Uso de celular em presídio passa a ser crime na proposta do novo Código Penal
				
	
				Criminosos usam a nuvem para facilitar golpes
				
	
				Resultado Final (após recursos) do VI Exame de Ordem Unificado OAB 2012
				
	
				Câmara aprova criação de banco de DNA de criminosos
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Abril		
	
			(9)
		
	
		
			
				Número de golpes na web cresce
				
	
				Anteprojeto do Código Penal criminaliza manipulação de jogos e revenda de ingressos por preço maior
				
	
				Cobranças abusivas constituem prática de crime contra o consumidor
				
	
				Voto vencedor no julgamento do bafômetro já está disponível
				
	
				Resultado Preliminar da 2ª Fase do VI Exame de Ordem Unificado 2012
				
	
				Sugestões populares ao novo Código Penal pedem endurecimento da lei
				
	
				Comissão de reforma do Código Penal tem cinco reuniões e duas audiências públicas marcadas
				
	
				Padrão de respostas - Direito Penal
				
	
				Indenização para homem mantido preso indevidamente por falha de sistema
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Março		
	
			(3)
		
	
		
			
				No Recife, ex-mecânico preso por engano foi vítima de infarto, diz laudo
				
	
				Acusado de estupro e morte de meninos condenado a 57 anos de prisão
				
	
				OAB divulga resultado definitivo da primeira fase do VI Exame de Ordem Unificado 2012
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Fevereiro		
	
			(10)
		
	
		
			
				Cibercrime atinge 32% das companhias
				
	
				Lei Maria da Penha fica mais rigorosa
				
	
				Lançamento na Martins Fontes
				
	
				Sentença na íntegra do Caso Lindemberg Alves Fernandes - Eloá Pimentel
				
	
				Resultado Preliminar do VI Exame de Ordem 2012 - Prova Objetiva (1ª fase)
				
	
				Fraudes eletrônicas e a proteção do consumidor nas compras via internet 
				
	
				Manual Simplificado de Direito Penal - Parte Especial
				
	
				Revista Brasileira de Direito Desportivo - Vol.18 
				
	
				Gabarito Preliminar Oficial do VI Exame de Ordem 2012
				
	
				Dicas para a 1ª fase do VI Exame de Ordem OAB 2012
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Janeiro		
	
			(7)
		
	
		
			
				Locais de realização da Prova Objetiva (1ª fase) do VI Exame de Ordem Unificado
				
	
				Convite de lançamento de obras
				
	
				Porte de droga para consumo próprio é tema de repercussão geral
				
	
				Possibilidade de apresentação de novas provas no Júri é tema de HC 
				
	
				Mantida prisão de acusado de aplicar “golpe do bilhete premiado”
				
	
				Acusado de aplicar “golpe do bilhete premiado” pede HC ao Supremo
				
	
				Concursos previstos para o primeiro semestre de 2012 somam mais de 3 mil oportunidades
				


		
						
			

		
	
		
	
				
					▼		
				
		2011		
		(95)
						
				
				
					
				
					►				
						
			Dezembro		
	
			(12)
		
	
		
			
				FELIZ ANO NOVO!!!
				
	
				Edital do VI Exame de Ordem Unificado 2012
				
	
				Resultado Preliminar da 2ª fase do V Exame de Ordem Unificado 2011
				
	
				OAB e FGV divulgam padrão de resposta do V Exame de Ordem Unificado 2011
				
	
				MercadoLivre terá de ressarcir vendedor que recebeu falsa confirmação de pagamento
				
	
				Grave ameaça, mesmo com simulação, impede benesse em crime de roubo
				
	
				1.200 vagas estão autorizadas para a Polícia Federal
				
	
				STJ veta toque de recolher para adolescente
				
	
				Ex-jogador de futebol é condenado a 22 anos de reclusão pela morte da ex-mulher
				
	
				Ex-policial Mizael Bispo de Souza tem habeas corpus negado
				
	
				Caderno de Prova - 2ª Fase do V Exame de Ordem Unificado (145 OAB/SP)
				
	
				Dicas para a 2ª fase do V Exame de Ordem 2011 (145) da OAB/SP
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Novembro		
	
			(13)
		
	
		
			
				Fazendeiro condenado pela morte de Dorothy Stang entra com HC no Supremo
				
	
				PEC transforma função de delegado em carreira jurídica
				
	
				Violência contra mulher tem mais 5 varas em SP
				
	
				21 mil presos ilegalmente são liberados
				
	
				STF afasta criminalização da “marcha da maconha” pela Lei de Tóxicos
				
	
				Dobra número de aprovados para a 2ª fase do Exame de Ordem
				
	
				Anulação de Questão - V Exame de Ordem Unificado 2011 - OAB
				
	
					Juiz adota videoconferência para beneficiar presos de Guarulhos
				
	
				Atropelador que avançou sinal vermelho não escapa do júri popular
				
	
				Senado aprova PL que criminaliza condutor de veículo que dirige alcoolizado
				
	
				Polícia Federal desarticula quadrilha de fraudes em cartões de crédito
				
	
				É possível pena alternativa e regime inicial aberto para casos de tráfico
				
	
				Caderno de Prova da 1ª Fase do V Exame de Ordem da OAB 2011
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Outubro		
	
			(15)
		
	
		
			
				Aval do STF a exame da OAB acirra polêmica
				
	
				Gabarito preliminar da 1a Fase do V Exame de Ordem Unificado 2011
				
	
				Dicas para a 1ª Fase do V Exame de Ordem Unificado 2011
				
	
				STF considera constitucional exame da OAB
				
	
				V Exame de Ordem - Locais e Horário de realização da Prova Objetiva (1ª fase)
				
	
				Justiça de Taubaté condena três médicos acusados de homicídios
				
	
				Rafinha Bastos responderá ação penal por comentário dirigido à Wanessa Camargo
				
	
				OAB divulga calendário do Exame de Ordem até 2013; veja datas
				
	
				CNJ divulga manual de bens apreendidos
				
	
				Fraude online atinge 300 mil paulistanos
				
	
				Grupo ensina humildade a juiz e promotor
				
	
				Prestação de serviço não pode ser condição para cumprimento de pena em regime aberto
				
	
				Motorista que dirigia com CNH falsa deve prestar serviço à comunidade
				
	
				Justiça Federal é competente para julgar pornografia infantil em redes sociais
				
	
				Não há remição de pena por trabalho em regime aberto
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Setembro		
	
			(15)
		
	
		
			
				Resultado da Prova Preambular do Concurso para Delegado de Polícia - DP 1/2011
				
	
				Promotor agride advogado durante julgamento de homicídio em SP
				
	
				Edital - V Exame de Ordem Unificado - OAB/SP
				
	
				Sexta Turma afirma que boletim de ocorrência basta para ação com base na Lei Maria da Penha
				
	
					Homem recorre à Lei Maria da Penha para evitar agressão
				
	
				Joaquim Barbosa declara extinta a pena do ex-jogador Edmundo
				
	
				Concedido HC para desclassificar crime de homicídio em acidente de trânsito
				
	
				Resultado Preliminar do IV Exame de Ordem da OAB
				
	
				Apropriação indébita de contribuição previdenciária até R$ 10 mil é crime de bagatela
				
	
				Aumentam prisões por crimes ao consumidor
				
	
				Atuação de magistrados instrutores agiliza tramitação de processos penais no STF
				
	
				Fiança, crimes hediondos, prisão: como interpretar a nova redação do CPP
				
	
				Saiu o gabarito preliminar do IV Exame de Ordem da OAB
				
	
					Projeto na Câmara dos Deputados reabre discussão sobre redução da maioridade penal
				
	
				TJSP alerta à população sobre novo tipo de golpe
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Agosto		
	
			(7)
		
	
		
			
				Academia de Polícia divulga data e locais para a prova de Delegado de Polícia (SP)
				
	
				Lei que proíbe celular em banco começa a valer hoje em SP
				
	
				Caderno de Prova da 2ª Fase do IV Exame de Ordem
				
	
				Princípio da insignificância aplicado para tentativa de furto de bijuteria
				
	
				Arquivado habeas corpus de acusado de integrar quadrilha de contrabando
				
	
				Redes Sociais
				
	
				Sobre Mim
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Julho		
	
			(3)
		
	
		
			
				IV Exame de Ordem Unificado – OAB
				
	
				Primeiro Exame de Ordem da OAB de 2011 começa neste domingo
				
	
				Dicas para o IV Exame de Ordem Unificado 2011
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Junho		
	
			(3)
		
	
		
			
				Saiu o aguardado edital para 140 vagas de delegado
				
	
				Exame de Ordem: novo provimento reduz de 100 para 80 número de questões
				
	
				Edital – IV Exame Unificado do Exame de Ordem
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Maio		
	
			(4)
		
	
		
			
				Prazo para recurso – Exame de Ordem 2010.3
				
	
				Resultado preliminar da 2ª Fase do Exame de Ordem – OAB/SP – 2010.3
				
	
				Educação fará audiência sobre obrigatoriedade do Exame da OAB
				
	
				Feliz dia das Mães
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Abril		
	
			(3)
		
	
		
			
				A força da palavra no Direito
				
	
				Exame de Ordem 2010.3 – Resultado – 2ª fase – Adiado
				
	
				A visão do Supremo Tribunal Federal face o porte de droga para uso próprio
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Março		
	
			(7)
		
	
		
			
				É hoje!!! 2ª Fase do Exame de Ordem!!
				
	
				Dicas para a 2ª fase do Exame de Ordem 2010.3 – 143 da OAB/SP
				
	
				Dicas para a 2ª fase do Exame de Ordem 2010.3 – 143 da OAB/SP
				
	
				Exame de Ordem 2010.3 – Locais e horário de realização da Prova Prático-profissional (2ª fase) – OAB/SP
				
	
				Exame de Ordem 2010.3 – 2ª Fase – Prova Prático-Profissional (OAB/SP – 143)
				
	
				MPF recomenda que OAB dê cinco pontos extras em Exame de Ordem 2010.3
				
	
				Senado rejeita projeto contra o exame da OAB
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Fevereiro		
	
			(6)
		
	
		
			
				Experiência da Prisão de Stanford
				
	
				Revista Brasileira de Direito Desportivo - Vol.18
				
	
				Provas e Gabarito – Exame de Ordem 2010.3 – OAB/SP
				
	
				PGM abre Processo Seletivo para Estagiários
				
	
				Exame de Ordem 2010.3: Locais de realização da prova
				
	
				Comunicado – Exame de Ordem 2010.3
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Janeiro		
	
			(7)
		
	
		
			
				Inscrições para concurso na magistratura paulista se encerram no dia 26
				
	
				Justiça suspende decisão que determinava nova correção de provas da OAB
				
	
				Procuradoria vai pedir recorreção das provas do exame da OAB em todo o país
				
	
				Resultado final (após recursos) – Exame de Ordem 2010.2 (142) – OAB/SP
				
	
				OAB SP elogia decisão de Peluso que suspendeu liminar contra o exame de ordem
				
	
				STF recebe processo que discute obrigatoriedade de exame da OAB
				
	
				Feliz Ano Novo
				


		
						
			

		
	
		
	
				
					►		
				
		2010		
		(15)
						
				
				
					
				
					►				
						
			Julho		
	
			(1)
		
	
		
			
				Direito do Consumidor (Rede NGT) em 06.jul.2010
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Junho		
	
			(3)
		
	
		
			
				Direito do Consumidor (Rede NGT) em 29.jun.2010
				
	
				Direito do Consumidor (Rede NGT) em 08.jun.2010
				
	
				Direito do Consumidor (Rede NGT) em 01.jun.2010
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Maio		
	
			(2)
		
	
		
			
				Justiça quer ampliar varas para violência doméstica
				
	
				Direito do Consumidor (Rede NGT) em 04.mai.2010
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Abril		
	
			(4)
		
	
		
			
				Direito do Consumidor (Rede NGT) em 27.abr.2010
				
	
				Direito do Consumidor (Rede NGT) em 13.abr.2010
				
	
				Sobre Mim
				
	
				Direito do Consumidor (Rede NGT) em 06.abr.2010
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Março		
	
			(4)
		
	
		
			
				Direito do Consumidor (Rede NGT) em 30.mar.2010
				
	
				Após dois anos, PF consegue reduzir estoque de inquéritos
				
	
				Direito do Consumidor (Rede NGT) em 16.mar.2010
				
	
				Direito do Consumidor (Rede NGT) em 02.mar.2010
				


		
						
			
	
				
					►				
						
			Fevereiro		
	
			(1)
		
	
		
			
				Direito do Consumidor (Rede NGT) em 09.fev.2010
				


		
						
			

		
	
		
	
				
					►		
				
		2009		
		(1)
						
				
				
					
				
					►				
						
			Setembro		
	
			(1)
		
	
		
			
				Jornal Agora (SP) – Edição de 24.set.2009
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		Editada há dois anos, a Lei nº 12.019/2009, que permitiu aos ministros delegar poderes instrutórios nos processos penais de competência originária do Supremo Tribunal Federal (STF), está surtindo os primeiros efeitos no que se refere ao tempo de tramitação dessas ações. Atualmente, oito magistrados cumprem essa tarefa em gabinetes do STF, imprimindo maior rapidez à fase processual em que são reunidas provas e depoimentos. 
 





A medida é uma inovação no sistema legal brasileiro e foi editada no âmbito do II Pacto Republicano, permitindo ao STF e ao Superior Tribunal de Justiça convocar “magistrados instrutores” para fazer um trabalho que antes era conduzido por meio das chamadas “cartas de ordem”, nas quais os ministros relatores determinavam a juízes de todo o País que fizessem a coleta de provas nas comarcas onde residem testemunhas ou réus. Agora, é o magistrado instrutor quem faz esse trabalho, com a necessária observância do devido processo legal. 
 
Proximidade 
 
Além de dar agilidade à coleta de provas, há um ganho de qualidade, na medida em que o magistrado instrutor passa ao ministro relator observações relevantes obtidas durante os depoimentos. “Além do ganho de tempo, a realização de tais atos pelo magistrado instrutor permite ao ministro do STF ter mais proximidade com a causa, por meio de uma pessoa de sua inteira confiança. O ministro deixa de receber apenas papel. Para mim, está sendo uma experiência fantástica e espero que mais colegas tenham esta oportunidade”. 
 
A avaliação é do juiz federal Alexandre Berzosa Saliba, 15 anos de magistratura, que atua como instrutor no gabinete da ministra aposentada Ellen Gracie. Como a convocação de Saliba tem prazo de seis meses (ele está na penúltima prorrogação), a aposentadoria da ministra não interrompeu suas atividades. 
 
Esta semana, o juiz titular da 2ª Vara Federal de São Carlos (SP), que atua como magistrado instrutor do STF desde 30 de abril de 2010, concluirá a instrução da AP 558 em apenas sete meses, período em que tomou inúmeros depoimentos. “É um dado muito bom, que demonstra o acerto na criação da figura do juiz instrutor. Em breve, pretendo terminar a instrução probatória na AP 603, com estimativa de duração de quatro meses. São resultados expressivos”, avalia o magistrado instrutor. 
 
O trabalho de Saliba está permitindo ainda que os pedidos de extradição sejam incluídos na pauta de julgamento em média seis meses após a efetivação da prisão preventiva do extraditando. O trabalho externo nas atividades de instrução geralmente é associado a atividades nos gabinetes, em que os magistrados instrutores supervisionam a equipe de assessores da área penal. 
 
Embora a Lei nº 12.019/2009 faça referência expressa a ações penais de competência originária, uma interpretação do próprio STF tem permitido aos magistrados instrutores atuar também nas extradições. Atualmente há 51 extradições em tramitação na Corte. Nos inquéritos, a instrução é feita pela Polícia Federal, por ordem do ministro relator. O magistrado instrutor deve, necessariamente, ser da área penal – desembargador de turma criminal ou juiz de vara criminal, das Justiças Estadual ou Federal. Sua convocação tem prazo de seis meses, prorrogável por igual período, até o limite de dois anos. 
 
Emenda Regimental 
 
De acordo com a Emenda Regimental 36/2009, que regulamentou a aplicação da Lei nº 12.019/2009 no STF, o magistrado instrutor pode designar e realizar as audiências de interrogatório e inquirição de testemunhas; requisitar testemunhas e determinar condução coercitiva, caso necessário; determinar intimações e notificações; decidir questões incidentes durante a realização dos atos sob sua responsabilidade; requisitar documentos ou informações existentes em bancos de dados; fixar ou prorrogar prazos para a prática de atos durante a instrução; realizar inspeções judiciais. Se necessário, pode requisitar, junto aos órgãos locais do Poder Judiciário, o apoio de pessoal, equipamentos e instalações adequados para os atos processuais que devam ser produzidos fora da sede do STF. 
 
De acordo com o artigo 102 da Constituição (alíneas b e c), apenas pessoas com prerrogativa de foro podem ser processadas criminalmente no Supremo. Atualmente, tramitam no STF 381 inquéritos e 133 ações penais, nos quais autoridades como deputados federais, senadores e ministros de Estado, entre outras, são investigadas e processadas pelos mais diversos crimes. 
 
Os crimes eleitorais são os mais comuns nos inquéritos e nas ações penais, seguidos de crimes de responsabilidade, supostamente cometidos quando a autoridade atuou como prefeito municipal, crimes previstos na Lei de Licitações (lei nº 8.666/93), crimes contra a ordem tributária e crimes contra a administração pública, como peculato. 
 
Nova legislatura 
 
O juiz federal João Carlos Costa Mayer Soares, da Seção Judiciária de Belo Horizonte (MG), atua como magistrado instrutor no gabinete do ministro Ayres Britto desde fevereiro de 2010. Ele explica que, como a maioria das ações penais envolve deputados federais, cujos mandatos eletivos têm duração de quatro anos, este costuma ser o prazo máximo para que o processo penal seja instruído e levado a julgamento. 
 
Quando a instrução criminal supera o prazo do mandato eletivo, há devolução da ação penal à instância de origem, caso o parlamentar não seja reeleito ou não seja investido em outro cargo público detentor de prerrogativa de foro no STF. 
 
“O começo das atividades dos magistrados instrutores coincidiu com a aproximação do encerramento dos mandatos parlamentares. Por isso, em muitos casos, não houve tempo hábil para a finalização das instruções criminais, de modo a permitir que os julgamentos ocorressem antes do término da legislatura. Quadro esse que muda a partir de 2011, com o início da atual legislatura”, explica o juiz João Carlos. 
 
Foram da relatoria do ministro Ayres Britto duas das condenações em ações penais mais recentes contra parlamentares no STF, a partir da Constituição de 1988. Uma delas (AP 409) ocorreu em 13 de maio de 2010, quando o deputado federal José Gerardo (PMDB-CE) foi condenado por crime de responsabilidade, cometido quando era prefeito de Caucaia (CE). 
 
Outra condenação, esta com aplicação de pena privativa de liberdade, foi contra o deputado federal José Tatico (PTB-GO), por crimes de apropriação indébita previdenciária e sonegação de contribuição previdenciária em um curtume de sua propriedade. Em 27 de setembro de 2010, o STF aplicou-lhe pena de sete anos de prisão em regime semiaberto e 60 dias-multa pelos delitos. 
 
Nesta Ação Penal (AP 516), o juiz federal João Carlos já atuava como magistrado instrutor no gabinete do ministro Ayres Britto, onde há atualmente 19 ações penais, 33 inquéritos e duas extradições. “Os críticos da prerrogativa de foro costumavam dizer que as ações penais tinham tramitação demorada no STF, mas, com as primeiras condenações, essa percepção está mudando”, avalia o magistrado instrutor. 
 
Renúncia 
 
Antes da Lei nº 12.019/2009, o julgamento de ações penais contra parlamentares já havia recebido um impulso com a Emenda Constitucional (EC) nº 35/2001, que atribuiu ao STF poderes para processá-los sem prévio consentimento da Câmara ou do Senado. Recentemente, no julgamento de questão de ordem suscitada na AP 396, a Corte entendeu que a renúncia do parlamentar na véspera do julgamento da ação penal não afasta a competência do Supremo. 
 
O ex-deputado Natan Donadon (PMDB-RO), acusado de formação de quadrilha e peculato, renunciou ao mandato na véspera do julgamento e pediu a transferência do processo para a Justiça de primeiro grau. Por maioria de votos, os ministros consideraram que a manobra foi um abuso e uma tentativa de fraudar a aplicação da lei. 
 
Precursor 
 
Maranhão, foi convocado para o STF na gestão do ministro Gilmar Mendes na Presidência para assessorá-lo na área criminal. Sua tarefa foi organizar o cartório criminal do STF e estudar propostas de alteração do Regimento Interno para agilizar a tramitação dos processos penais de competência originária da Corte. 
 
Analisando o andamento processual, ele verificou que as ações penais demoravam, em média, de três a quatro anos para serem instruídas. Trabalhando atualmente como magistrado instrutor do gabinete do ministro Gilmar Mendes, o juiz Ney Bello concluiu a instrução da AP 556 em apenas 45 dias. Tomou 16 depoimentos em seis lugares diferentes da Região Sul. Segundo ele, este foi um caso excepcional, em que tudo deu certo, mas a média de conclusão das instruções tem sido de três meses. 
 
“A Lei nº 12.019/2009 permitiu um avanço muito grande ao trazer juízes das instâncias ordinárias para fazer o trabalho de instrução. O STF é uma Corte Constitucional, mas tem esta competência sui generis de analisar e julgar os processos criminais contra aqueles que detêm prerrogativa de foro. Este auxílio tem sido bom para o STF e para nós, juízes, que temos a oportunidade de ver o Poder Judiciário sob um novo ângulo”, afirmou. 
 
O juiz Ney Bello foi o responsável por toda a instrução da AP 452 contra o deputado federal Neudo Campos (PP-RR), que renunciou ao mandato quando o magistrado se preparava para ouvir 51 testemunhas em Boa Vista. 
 
Ao comunicar sua renúncia ao STF, a defesa de Neudo Campos requereu o cancelamento de todas as audiências. O ministro Gilmar Mendes declinou da competência em favor da Seção Judiciária de Roraima, mas determinou a imediata carga dos autos ao juiz federal de Roraima para que ele aproveitasse os atos preparatórios e realizasse a tomada de depoimentos das 51 testemunhas que seriam ouvidas por Ney Bello. 
 
O ministro Gilmar Mendes considerou que as designações e intimações continuavam válidas e afirmou que a condução das audiências pelo juiz federal de primeira instância não traria nenhum prejuízo, nem à defesa nem à acusação. 
 
Evitando a prescrição 
 
O juiz de Direito do Tribunal de Justiça de São Paulo Carlos Vieira von Adamek é magistrado instrutor em atuação no gabinete do ministro Dias Toffoli, onde trabalha diretamente em 10 ações penais (sendo duas aguardando pauta, quatro com instrução encerrada, duas com instruções em vias de encerramento e duas se iniciando), 32 inquéritos e sete extradições. Na sua avaliação, a Lei nº 12.019/2009 está possibilitando uma agilização maior no trato das ações de competência originária. 
 
“Estamos conseguindo avançar com rapidez no que diz respeito a prazos, evitando que venha a ocorrer prescrição nos processos. A orientação do ministro Dias Toffoli é esquecermos que existe a palavra ‘prescrição’. Se a ação penal foi instaurada, ela tem que chegar ao final, seja com um decreto de procedência, seja com um decreto de absolvição. É preciso dar uma resposta, para o próprio réu e também para sociedade, para que todos saibam que a questão foi analisada em seu mérito pelo Supremo”, enfatiza. 
 
Paralelamente à instrução das ações penais de competência originária, Adamek auxilia o trabalho na área penal do gabinete. Ele explica que a instrução das extradições é a mais rápida, já que consiste basicamente na oitiva do estrangeiro. Por isso, as extradições de relatoria do ministro Dias Toffoli têm sido liberadas para julgamento de três a quatro meses após a efetivação da prisão do extraditando, sendo que o interrogatório costuma ocorrer poucos dias após a detenção. 
 
Adamek iniciou sua convocação como magistrado instrutor em maio de 2010 e revela que o trabalho está lhe permitindo ter uma visão mais ampla da Justiça brasileira, tanto na área federal como na estadual. “A amplitude de matérias nas ações de competência originária e também na parte criminal do gabinete, com os habeas corpus, as reclamações etc., permite ao magistrado instrutor ter uma visão mais ampla do Direito Penal no nível constitucional. Quando atuamos na Vara, nosso foco está nos fatos e nas provas. Aqui, acontece o inverso, já que não se examina o quadro fático, mas sim os aspectos legal e constitucional da causa”, afirma. 
 
Foco 
 
O juiz federal Marcelo Guerra Martins, da Seção Judiciária de São Paulo, que atua no gabinete do ministro Ricardo Lewandowski, considera que a direção e o foco no trabalho de instrução das ações penais resultam em ganho de qualidade. “A instrução feita diretamente por um juiz é mais focada, mais dirigida, e isso agiliza não só o tempo gasto nesta fase processual, como depois terá reflexos no julgamento da ação porque o ministro contará com um relatório de mais qualidade sobre as provas colhidas. A instrução é um trabalho típico de juiz de primeira instância, um ato que para nós é corriqueiro”, avalia. 
 
Depois de atuar dois anos como magistrado auxiliar no gabinete do ministro Lewandowski, Marcelo Guerra foi designado magistrado instrutor em fevereiro deste ano, onde é diretamente responsável por 11 ações penais, 36 inquéritos e quatro extradições. O juiz federal também auxilia o trabalho da equipe penal do gabinete nos demais processos. Para ele, embora a Lei nº 12.019/2009 já tenha surtido os primeiros efeitos em função do trabalho dos magistrados instrutores nomeados no início de 2010, seu real impacto será evidente ao final da legislatura iniciada em 2011. 
 
“Quando uma legislatura chega ao fim, as ações penais envolvendo deputados ou senadores que não se reelegeram são devolvidas às instâncias ordinárias. Por isso, aqui no gabinete, algumas ações que estavam no meio da instrução foram deslocadas. Ao mesmo tempo, recebemos ações novas, algumas já vieram instruídas. Naquilo que já está pronto não se mexe. Com base nessa dinâmica, posso dizer que daqui a quatro anos será possível fazermos uma análise muito mais precisa dos efeitos da Lei nº 12.019/2009”, enfatiza. 
 
Verdade material 
 
O juiz federal Valter Shuenquener de Araújo, da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, chegou ao STF um dia após a posse do ministro Luiz Fux, em 4 de março deste ano. Professor adjunto da Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ), o juiz é responsável direto por dez ações penais, duas Extradições e 46 inquéritos, e também auxilia na elaboração de relatórios e votos dos demais processos penais do gabinete. Para ele, a Lei nº 12.019/2009 está revolucionando a tramitação das ações penais no STF, não somente em termos de tempo mas de qualidade da instrução. Ele estima que concluirá em apenas três meses a instrução na AP 541. 
 
“O magistrado instrutor conhece todo o processo, ao contrário do juiz que recebe uma designação por meio de ‘carta de ordem’ para atuar pontualmente. Há coisas que só se apreende com a proximidade dos fatos e no local, é o que chamamos de ‘verdade material’”, afirma Valter Araújo. 
 
Para ele, a delegação de atos instrutórios tem se mostrado tão positiva que deveria ser estendida aos processos da área cível. “A dificuldade na instrução também se verifica na área cível, como nas ações em que se discute demarcação de território entre estados, por exemplo”, afirma. 
 
O magistrado lembra que, antes do julgamento em que o STF decidiu que a terra indígena Raposa Serra do Sol teria demarcação contínua e deveria ser desocupada pelos produtores rurais (Petição 3388), alguns ministros, dentre eles o relator, Ayres Britto, visitaram a reserva. “O caso da reserva Raposa Serra do Sol é o mais famoso, mas há vários processos que demandam instrução mais qualificada”, defende. 
 
Apesar do pouco tempo de atuação, o juiz considera que a oportunidade de participar do dia a dia da cúpula do Poder Judiciário é "uma experiência singular, na medida em que lhe permite acompanhar de perto as discussões mais importantes do País”. 
 
Magistrados instrutores que atuam no STF: 
 
Alexandre Bersoza Saliba - Min. Ellen Gracie 
João Carlos Costa Mayer Soares - Min. Ayres Brito 
Ney de Barros Bello Filho - Min. Gilmar Mendes 
Leonardo de Farias Duarte – Min. Joaquim Barbosa 
Marcelo Guerra Martins – Min. Ricardo Lewandowski 
Carlos Henrique Perpétuo Braga – Min. Cármen Lúcia 
Carlos Vieira von Adamek – Min. Dias Toffoli 
Valter Shuenquener de Araújo – Min. Luiz Fux

Fonte: STF
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